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CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser.G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CAJP-2315/05 add. 1 rev. 1



1o fevereiro 2006


COMISSÃO DE ASSUNTOS JURÍDICOS E POLÍTICOS
Original: espanhol

REUNIÃO DE TRABALHO SOBRE O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
/
3 de fevereiro de 2006

Washington, D.C. - Salão Padilha Vidal

CALENDÁRIO

Sessão da manhã: 10h00 - 13h00

RECESSO

Sessão da tarde: 14h30 – 17h30

I. ABERTURA:

· Discurso do Embaixador Francisco Villagrán de León, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e Representante Permanente da Guatemala junto à OEA

· Eleição do(a) Relator(a) da Reunião de Trabalho

II. MEDIDAS QUE OS ESTADOS MEMBROS PODEM ADOTAR PARA COOPERAR COM O TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL NA INVESTIGAÇÃO, PROCESSO E PUNIÇÃO DE DELITOS

· Medidas que os Estados adotaram para a proteção das vítimas e testemunhas
· Recebimento pelos Estados de sentenciados à luz de seus respectivos acordos de cooperação com o Tribunal Penal Internacional
Painelistas

· Silvia Fernández de Gurmendi, Diretora de Jurisdição e Cooperação Judicial, Procuradoria do Tribunal Penal Internacional

· Paulina Vega, Coordenadora para a América Latina e o Caribe, Coalizão pelo Tribunal Penal Internacional

· María Clara Galvis, Advogada do Centro pela Justiça e pelo Direito Internacional (CEJIL)


Diálogo com os Estados membros

III. RELATÓRIO SOBRE AS ATIVIDADES ATUAIS DO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL, INCLUINDO UMA ATUALIZAÇÃO SOBRE A QUARTA SESSÃO DA ASSEMBLÉIA DOS ESTADOS PARTES

· Casos e situações sob a consideração do Tribunal Penal Internacional
· Investigações em curso
· Proteção de vítimas e testemunhas
· Relações entre o Conselho de Segurança da ONU e o Tribunal Penal Internacional
· Avanços do Plano Estratégico do Tribunal Penal Internacional

Painelista

· Silvia Fernández de Gurmendi, Diretora de Jurisdição e Cooperação Judicial, Procuradoria do Tribunal Penal Internacional


Diálogo com os Estados membros

IV. RELATÓRIO SOBRE A IMPLEMENTAÇÃO DO ESTATUTO DE ROMA E O ACORDO SOBRE PRIVILÉGIOS E INMUNIDADES

· Relatórios de andamento dos Estados membros sobre o andamento geral na adoção de medidas internas para a implementação do Estatuto de Roma e do Acordo sobre Privilégios e Imunidades.


Painelistas

· Antón Camen, Assessor Jurídico para a América Latina e o Caribe, Comitê Internacional da Cruz Vermelha

· Oscar López Goldaracena, Consultor, Subsecretaria do Ministério das Relações Exteriores, República Oriental do Uruguai


Relatório e diálogo entre os Estados membros

V. RELATÓRIO SOBRE O QUESTIONÁRIO DA COMISSÃO JURÍDICA INTERAMERICANA PARA OS ESTADOS MEMBROS RELATIVO AO TRIBUNAL PENAL INTERNACIONAL
/

Painelista

· Dante Negro, Assessor Jurídico Principal, Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, Secretaria-Geral da OEA
VI. ENCERRAMENTO

· Discurso do(a) Relator(a) da Reunião de Trabalho

· Discurso do Embaixador Francisco Villagrán de León, Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos e Representante Permanente da Guatemala junto à OEA
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�.	Em conformidade com o mandato constante da resolução AG/RES. 2072 (XXXV-O/05)


�.	Por meio de Nota Oficial, de 13 de setembro de 2005, a Comissão Jurídica Interamericana distribuiu o Questionário relativo ao Tribunal Penal Internacional (CJI/doc.198/05 rev. 1), às Missões Permanentes, estabelecendo 30 de janeiro de 2006 como a data limite para recebimento das respostas.





